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À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2021 FMS/SMS/PMVR  
 
 
PRIMETECH INFORMÁTICA EIRELI pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº. 03.812.745/0001-43, por seu 
representante abaixo assinado, vem, mui respeitosamente apresentar,  
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
DO “PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2021 FMS/SMS/PMVR” em razão de exigências que somadas 
resultam num ilegal e involuntário direcionamento, o qual reduzirá amplamente a competitividade, 
sacrificando os principais princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública 
 
DOS FATOS E DO DIREITO 
 
A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através do site, analisando-se todas as suas 
condições de entrega, pagamento, especificações e após as verificações, a empresa detectou graves 
vícios no referido edital, os quais põem em risco a sua participação no certame, tanto quanto de 
quaisquer outros prováveis interessados.  
 

Verifica-se que o Edital está maculado  de  vício  insanável  de  tal forma que somente que prejudica 
completamente o caráter competitividade.  Importante ressaltar que da leitura do referido Edital 
verifica-se que apenas um fabricante produz equipamento com as especificações do edital.   
 
Temos como objetivo demonstrar um claro favorecimento aos produtos do fabricante Dell.  
 

QUANTO AO DIRECIONAMENTO AO FABRICANTE DELL: 
 

No TR 1.3.3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 

b) Possui etiqueta do tipo QRL (Quick Resource Locator), com fácil acesso para sua leitura, 
contendo informações sobre configuração do hardware, garantia do equipamento, manual do 
usuário e contato com suporte técnico. 

 
1.3.5 - GERENCIAMENTO: 

Suporta as interfaces e protocolos de gerenciamento WSMAN, IPMI 2.0 e SNMP; 
 
É comprovado que a DELL é o único fabricante capaz de atender 100% das especificações exigidas no 
TR. Quanto a etiqueta QRL não é um recurso usual e com benefício questionável. Quanto ao protocolo 
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WSMAN, como o próprio subitem indica, existem outras opções comumente usadas pela maioria dos 
Fabricantes e sem nenhuma perda para o produto. O que se conclui é que as restrições não se 
justificam, pois, não trazem benefícios técnicos imprescindíveis, que justifiquem a exclusão do certame 
de fabricantes como HPE e Lenovo.  
 

Neste sentido citamos deliberação do TCU:  Observe rigorosamente as disposições contidas no 
art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 c/c o art.  3º da Lei 8.666/1993, obedecendo   
aos   princípios   constitucionais   da   publicidade, da igualdade, da isonomia e da 
impessoalidade, de modo a impedir restrições à competitividade. (grifo nosso) 

 
Inclusive a restrição de competição configura-se como crime previsto no artigo 90 da Lei 
8.666/93: Art.90.Frustrar   ou   fraudar, mediante   ajuste, combinação   ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do  procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si 
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena-detenção, 
de 2 (dois)a 4 (quatro)anos, e multa. 

 
DO DESCUMPRIMENTO LEGAL 
 
A Carta Magna vincula os atos da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e dispõe:  
 

Art. 37... XXI -ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

 
Neste   sentido, em   consonância   ao   princípio   da   Soberania Constitucional, a Lei Geral de 
Licitações e Contratos Administrativos nº 8.666/93 veda de forma clara e veemente  a  utilização  de  
quaisquer  manobras,  atos,  cláusulas  e/ou condições, julgamentos e decisões que discriminem ou 
afastem o caráter competitivo do certame, bem como estabeleçam preferências, distinções ou 
situações impertinentes ou irrelevantes para especificar o objeto do contrato.  
 
O inciso I do art. 40, da lei r. Lei estabelece que o objeto deve ser descrito no edital de licitação de 
forma sucinta e clara e o inciso I, do art.  3º, assim determina:  
 
Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos  da  legalidade,  da  impessoalidade,  da  moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento  convocatório,  
do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são correlatos. 

§ 1o É vedado aos agentes públicos:  
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I -admitir, prever, incluir   ou   tolerar,   nos   atos   de convocação,   cláusulas   ou   condições   
que   comprometam,   restrinjam   ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra  circunstância  impertinente  ou  irrelevante  para  o  específico  objeto  do 
contrato; 

 
Não obstante, a Lei Geral de Licitações, em seu art. 7º, §5º e §6º, se posiciona expressamente 
contrário ao direcionamento e a concomitante restrição da competitividade ao procedimento 
licitatório, conforme transcrevemos abaixo:  

Art. 7º.. §5º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o 
regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório.  

§6º A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados 
e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 
A doutrina de Hely Lopes Meirelles, acerca da de tão relevante tema, assim nos ensina:  
 
A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do 
certame, que através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de 
outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais. O 
desatendimento a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio do poder, com que a 
Administração quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 
editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou o favoritismo administrativo, sem 
nenhum objetivo ou vantagem de interesse público. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro. 27. ed Ed. Malheiros Editores. São Paulo:2002. pg. 262.) 

 
A competitividade é um princípio fundamental da licitação e tem a devida proteção pela legislação, 
tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que ensejarem frustrar este princípio. 
 
DOS PEDIDOS 
Pelos ditames normativo-principiológicos supracitados, requer-se: 
 

a) O acolhimento da presente Impugnação, 
b) A reformulação da especificação técnica do referido edital, nos pontos destacados, de forma a 

permitir da participação de outros fabricantes, de forma ISONÔMICA, conferindo caráter 
COMPETITIVO ao certame; 

c) Dar publicidade aos atos por meio do canal administrativo competente; 
d) Determinar-se a republicação do Edital, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 

4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 
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Caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer desde logo, que seja a presente 
Impugnação submetida à apreciação da Autoridade Superior competente, para que delibere sobre 
seus termos, conforme legislação em vigor. 
 
Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer favorável quanto a pretensão 
requerida. 
 
Termos em que pede deferimento. 
 
 

 
 
Primetech Informática Eireli  
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